
 
 
 

MANIFESTO  
 
Considerando que a água é o suporte de todas as formas de vida, essencial a 
todos os processos naturais, estruturante da habitabilidade dos territórios e 
indispensável a qualquer actividade humana, social e económica; 
 
Considerando que o acesso à água é um direito humano fundamental que tem 
de ser assegurado a todas as pessoas, independentemente da sua condição 
económica e social ou da região onde habitem; 
 
Considerando que a plena concretização do direito à água é indissociável da 
consagração da água como bem público, comum e universal, do reforço do 
papel do Estado nas suas tarefas de controlo, regulamentação e fiscalização e 
da gestão da água como serviço público; 
 
Considerando que a mercantilização, liberalização e privatização da água, 
conduz ao aumento de preços, à exclusão dos grupos sociais mais vulneráveis, 
à diminuição da participação do controlo democrático, à redução de direitos de 
utentes e trabalhadores, à degradação da natureza, da qualidade da água e 
dos serviços prestados; 
 
Os participantes no I Encontro nacional da Campanha “ Água é de Todos, 
não o Negócio de Alguns”  realizado no dia 18 de Outubro, no Museu da 
Água, em Lisboa exigem: 
 
A consagração da propriedade comum da água e da igualdade de direito ao 
seu usufruto como direito de cidadania; 
 
A garantia do acesso de todas as pessoas à água potável como serviço 
público; 
 
A manutenção dos serviços de água sob propriedade e gestão públicas e sem 
fins lucrativos; 
 
O reforço financeiro das autarquias e o acesso aos fundos comunitários para a 
gestão dos serviços de água e o saneamento, bem como o incentivo à 
dinamização de modelos de associação intermunicipal ou regional de acordo 
com a livre vontade dos municípios; 
 



Uma gestão pública de qualidade, dotada dos recursos técnicos, humanos e 
financeiros adequados, que proteja os ciclos naturais da água, mantenha as 
funções ecológicas e a qualidade das águas dos nossos rios e aquíferos, 
promova a participação e controlo democráticos dos serviços, valorize e 
respeite os trabalhadores e assegure uma política tarifária justa e solidária; 
 
O fim dos processos de privatização de serviços de água e a tomada de 
medidas que permitam o regresso ao controlo e gestão públicas das 
actividades actualmente concessionadas. 
 
Uma regulação que assegure acesso à informação sobre a actividade das 
empresas privadas em matéria de formação de preços, contabilidade, 
investimentos, subcontratação e política laboral. 
O fortalecimento das tarefas de controlo, fiscalização e regulamentação do 
Estado garantindo de facto o direito de cada pessoa à água e a natureza 
pública dos serviços. 
 
A gestão integrada da água como responsabilidade pública inalienável, 
assegurada por legítimos representantes dos cidadãos, visando a melhoria do 
bem-estar comum da população actual e das gerações vindouras e a 
solidariedade entre países e povos. 
 
O apoio a programas de educação e sensibilização ambiental que estimulem o 
uso racional da água, a protecção e salvaguarda do património hídrico. 
 
E reafirmam o seu firme empenhamento em prosseguir os princípios e 
objectivos da Campanha nacional “ Água é de todos, não o negócio de 
alguns” , o desenvolvimento de acções em defesa da água pública, a sua 
disponibilidade para trabalhar com outros movimentos que lutam contra a 
privatização da água e serviços públicos essenciais, convictos de que 
este é o caminho para a construção de uma sociedade mais justa, 
progressista e solidária. 
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